
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.448 - CE (2015/0049367-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE JIJOCA DE JERICOACOARA 
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MACHADO DA PONTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GILMAR COELHO DE SALLES JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ARTIGO 535 DO CPC. OFENSA NÃO 
CARACTERIZADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada, tendo o voto condutor dos Embargos Declaratórios 
se valido de vasta fundamentação no exame da pretensão recursal.
2. Com relação aos honorários advocatícios, o STJ pacificou a orientação de que 
o seu quantum, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática. Óbice na Súmula 7 do STJ.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
5. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.448 - CE (2015/0049367-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE JIJOCA DE JERICOACOARA 
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MACHADO DA PONTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : GILMAR COELHO DE SALLES JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 572-582, e-STJ) que negou 

provimento ao Agravo. 

O agravante sustenta, em síntese (fl. 590, e-STJ): 

03. Noutro giro, somente, para delimitar o posicionamento desta 
Corte e melhor avaliar e de forma mais célere o presente recurso, deve-se ter em 
mente que o agravante jamais buscou fazer com que a verba sucumbencial fosse 
fixada dentro dos parâmetros percentuais indicados no caput do §3º do art. 20 do 
CPC, ou seja, o agravante não busca e nem deseja que a verba sucumbencial seja 
estabelecida em um percentual entre 10% e 20% do valor atribuído a esta causa.

04. Em verdade, o que motivou a interposição do Recurso Especial 
foi um único fato: a patente irrisão da verba sucumbencial fixada nas instâncias 
ordinárias quando em seus acórdãos sequer fora cogitado o valor envolvido na 
demanda e o firmamento de sólida jurisprudência desse STJ que a fixação da 
verba sucumbencial fixada em percentual inferior ao EQUIVALENTE a 1% (um 
por cento) do valor envolvido na demanda é sempre considera vil ou irrisório.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 675.448 - CE (2015/0049367-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.5.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada, tendo o voto condutor dos Embargos Declaratórios se valido de 

vasta fundamentação no exame da pretensão recursal.

A esse propósito, é pacífico o entendimento jurisprudencial quanto à 

desnecessidade de enfrentamento tópico dos argumentos apresentados pelas partes, bastando 

para a validade do julgamento que este tenha sido suficientemente motivado, ainda que de 

forma diversa daquela apresentada pelo recorrente e contrária aos seus interesses.

Reforço que não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 535 DO CPC. OFENSA NÃO 
CARACTERIZADA. 

1. Não se verifica a ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal 
de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos. Ressalte-se que não se 
pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp: 1.251.776/SC, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 01/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
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CIVIL. INEXISTÊNCIA. ERRO MATERIAL. COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. SUMULA STJ/83. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 

1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao 
deslinde da controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que se falar, 
portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa de prestação 
jurisdicional. 

2.- A regra prescrita no art. 463, I, do CPC é clara em permitir a 
correção de inexatidões materiais ou retificação de erros de cálculo a qualquer 
tempo, sem implicar ofensa à coisa julgada ou à preclusão. Precedentes. 
Aplicação da Sumula STJ/83. 

3.- A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, o qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 

4.- Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp: 489.828/RS, Relator: Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 19/05/2014).

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. 
DESNECESSÁRIO. TEORIA. ACTIO NATA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. ART. 33 DO ADCT. PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ÚLTIMA PARCELA. ARTIGO 730, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO.

1. Não há ofensa ao art. 535, do CPC, quando o aresto a quo 
decide plenamente a controvérsia e se apresenta devidamente motivado, sem 
omissões, contradições ou obscuridades a serem sanadas, não sendo necessário 
que o magistrado efetue o prequestionamento numérico dos dispositivos legais 
aplicáveis ao caso ou que este se manifeste sobre cada um dos argumentos 
apresentados pela parte. Precedentes.

2. À luz da teoria da actio nata, em caso de precatório expedido 
na forma do art. 33, do ADCT, incide o prazo prescricional de 05 (cinco) anos 
para a cobrança das diferenças pagas a menor, a contar do pagamento da última 
parcela. Precedentes.

3.  O Superior Tribunal de Justiça apresenta firme entendimento 
de que não é necessário instaurar outro processo executório, com citação da 
Fazenda, para oposição eventual de novos embargos à execução, em caso de 
expedição de precatório complementar, sendo inaplicável, portanto, o disposto no 
art. 730 do CPC. Precedentes.

4. Recurso especial não provido. 
(REsp 1.125.391/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 02/06/2010).

Com relação aos honorários advocatícios, o STJ pacificou a orientação de que 

o seu quantum, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às 
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quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias. 

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." Seguem precedentes:

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA 
VENCIDA. EQÜIDADE. RESPEITO À RAZOABILIDADE. SÚMULA 
07/STJ.

1. Descabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar os critérios 
utilizados pelo Tribunal a quo para o arbitramento da verba honorária, mormente 
se o montante fixado por equidade não se revelar desarrazoado, não se mostrando 
ínfimo ou exagerado. Óbice na Súmula nº 07 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.106.635/RN, Rel. Ministra ALDERITA 

RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 12/03/2013).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC 

deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, o lugar 

da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz 

Documento: 1409085 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  5 de 4



 
 

 

não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado 

espera receber em razão do valor da causa. 

In casu, além de os honorários não terem sido fixados em patamar exorbitante 

ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos necessários para 

uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a mencionar que analisou todos os 

requisitos do art. 20, § 4º, do CPC. Desse modo, não cabe a revisão em Recurso Especial. 

Vejamos:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO 
ART. 20, §4°, DO CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.° 07 DO STJ. IN 
APLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO 
IRRISÓRIO OU EXCESSIVO.

1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento 
de sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3°, do CPC, incidindo o art. 20, §4° do mesmo diploma 
legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, 27.11.2008.

2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou "irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 
Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. 

(Resp 1.379.752/SC, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 12/11/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

Documento: 1409085 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2015 Página  6 de 4



 
 

 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBEL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
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previstas nos citados verbetes sumulares. 
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0049367-7 AREsp 675.448 / CE

Números Origem:  00008353020124058103  1800070782012  27746  53506  5352006  8353020124058103

PAUTA: 19/05/2015 JULGADO: 19/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE JIJOCA DE JERICOACOARA
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MACHADO DA PONTE E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OS MESMOS
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GILMAR COELHO DE SALLES JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE JIJOCA DE JERICOACOARA
ADVOGADO : FRANCISCO CARLOS MACHADO DA PONTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : GILMAR COELHO DE SALLES JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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